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Tabela 13 | Características da jornada semanal de trabalho da população jovem que só trabalha, 
	 por faixa etária. Brasil, 2006 (em %).

Jornada (em horas)
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 30 37,5 24,7 14,2 13,4 13,9 14,4

De 31 a 44 37,2 41,5 47,9 48,5 48,5 48,0

Superior a 44 25,3 33,9 38,0 38,1 37,6 37,6

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Média 34,0 37,9 41,3 41,5 41,4 41,2

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 
Obs.: No “Total” incluem-se os sem declaração de jornada.

Quando incorporada a variável sexo, observam-se jornadas mais extensas para os jovens do que para as 

jovens, com média de 43,8 horas/semana contra 37,3 horas/semana, em média. Observa-se, ainda, que a 

proporção de mulheres jovens que têm jornadas de trabalho de até 30 horas semanais é cerca de três vezes 

superior a dos homens em condições semelhantes (7,8%). Em todas as faixas etárias os rapazes se concen-

tram nas jornadas mais longas e as moças têm uma presença mais intensa nas jornadas mais curtas25. Esta 

diferença remete a desigualdades de gênero: as jovens podem ter uma jornada de trabalho remunerada mais 

curta em função do maior tempo dedicado ao trabalho doméstico em seu próprio domicílio. 

Em relação à cor/raça, verifica-se que os jovens brancos têm jornada um pouco superior (41,9 horas/sema-

na) à dos negros (40,6 horas/semana), fato que se verifica em todas as desagregações etárias consideradas. 

Contudo, identifica-se, especificamente entre os jovens nas faixas etárias compreendidas no grupo de 22 a 29 

anos de idade, uma ligeira predominância de jovens negros com jornadas superiores a 44 horas/semana26. 

Finalmente, quando considerada a renda familiar per capita27, nota-se que os jovens de maior rendimento se 

concentram, em todas as faixas etárias, na jornada de 31 a 44 horas, considerada a mais positiva por indicar 

contratos menos precários. Já a jornada de trabalho superior à legalmente definida (44 horas semanais) é cum-

prida em maior proporção pelos de menor rendimento (37,3%) do que pelos relativamente ricos (33,4%). 

Apesar das longas jornadas, a média salarial da população jovem que só trabalha é baixa (em 2006, 

quando foi realizada a pesquisa, era de R$ 544)28. A maior parcela (43,6%) desse grupo recebe até um 

salário mínimo como rendimento de sua atividade. Mas também aqui são significativas as diferenças entre 

as diversas faixas etárias (v. Tabela 14).

Tabela 14 | Características do rendimento de todos os trabalhos da população jovem que só trabalha, 
	 por faixa etária. Brasil, 2006 (em %).

Remuneração 
(em s.m.)

Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 1 92,9 81,2 53,4 42,6 35,6 43,6

Mais de 1 a 2 6,7 17,7 38,5 40,5 36,9 37,3

Mais de 2 0,3 0,9 7,2 15,9 26,3 18,0

Sem declaração 0,1 0,2 0,9 1,0 1,2 1,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Média (em R$) 117 210 377 501 686 544

Part. (em %) 0,9 3,2 24,0 25,6 46,4 100,0

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 
Obs.: O valor do salário mínimo vigente na época da pesquisa era de R$ 350.

25	 Ver Tabela 7 do Anexo.  
26	 Ver Tabela 8 do Anexo. 
27	 Ver Tabela 9 do Anexo.  
28	 As comparações de médias para a renda do trabalho e a jornada semanal, a partir da faixa etária total (14 a 29 anos de idade), entre 
as duas populações de jovens apresentadas (que trabalhavam e estudavam, e que só trabalhavam em 2006), devem ser relativizadas, 
tendo em vista os distintos pesos de cada grupo etário nas duas populações. Por exemplo: o peso da faixa etária de 14 a 15 anos na 
população juvenil (14 a 29 anos), que trabalhava e estudava em 2006, era de 13,3%, enquanto para aqueles que só trabalhavam em 
2006 o percentual encontrado era muito menor, de 0,9%. Nas tabelas das seções que tratam do rendimento do trabalho, há uma linha 
mostrando a participação diferenciada dos grupos etários nos totais (14 a 29 anos) das populações analisadas.
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De maneira bastante acanhada, é apenas no grupo etário de jovens com idade entre 25 e 29 anos que 

a porcentagem dos que ganham mais de um a dois salários mínimos (36,9%) se torna mais expressiva do 

que a dos que declaram renda de até um salário mínimo (35,6%).

Merece destaque a grande concentração da população jovem na faixa de menor rendimento e 

sua pequena concentração nas mais altas, o que comprova a baixa remuneração dos trabalhadores 

jovens, sobretudo os mais novos. Apenas 18% daqueles que têm idade entre 14 e 29 anos declaram 

ganhar mais de dois salários mínimos, e essa declaração está concentrada, sobretudo, na faixa etária 

que vai dos 25 aos 29 anos.

Quanto ao sexo, as mulheres jovens possuem uma renda inferior à dos rapazes. Em média, eles recebem 

R$ 592; elas, R$ 471 (valores de 2006, quando foi realizada a pesquisa). Contudo, é preciso considerar que 

nas três primeiras faixas etárias não há diferenças significativas nos rendimentos de moças e rapazes, porque 

a participação deles no grupo que declara renda de até um salário mínimo é igualmente majoritária, ou seja, a 

idade, nesses casos, parece ser o fator mais preponderante para justificar a má remuneração29.

Porém, quando os jovens ficam mais velhos e alguns grupos conseguem ultrapassar a fragilidade dos 

primeiros anos, a diferença de remuneração se revela, considerando o sexo: no grupo de 22 a 24 anos do 

sexo masculino, por exemplo, 37,4% declaram receber até um salário mínimo (contra 50,5% das mulhe-

res) e 18,4% declaram ter remuneração de mais de dois salários (contra 12,1% das mulheres).

É importante retomar aqui o dado de escolaridade apontado no início do texto: as mulheres jovens são 

mais escolarizadas do que os homens, mas isso não parece ter impacto quando ingressam no mercado de 

trabalho nos primeiros grupos de idade (14 a 21 anos), visto que elas se encontram em situação análoga à 

dos rapazes. E, no grupo dos mais velhos, sua situação evidencia um desprestígio no mundo do trabalho, 

mais marcadamente em função de seu sexo.

Segundo a cor/raça na população em estudo, nota-se que há acentuadas diferenças de rendimento 

médio do trabalho entre jovens negros e brancos. Como fica evidente na Tabela 15, a proporção de jovens 

negros que recebem até um salário mínimo como remuneração pelo seu trabalho é sempre superior à dos 

brancos, independentemente da faixa etária analisada. 

Entre os jovens brancos, 32,4% declaram ganhar até um salário mínimo; entre os jovens negros essa 

porcentagem se eleva a 54,1%. É certo que os mais novos estão em situação menos favorável, mas a 

evolução dos rendimentos se dá de forma diferente para brancos e negros. 

Tabela 15  | Características do rendimento de todos os trabalhos da população jovem que só trabalha, 
	 por faixa etária e cor/raça. Brasil, 2006 (em%).

Remuneração 
(em s.m.)

População branca População negra

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 1 88.6 73.5 42 31.7 25.1 32.4 95.6 85.9 63.7 52.8 45.9 54.1

Mais de 1 a 2 10.7 24.8 46.4 43.9 36.8 40.4 4.3 13.2 31.4 37.4 36.9 34.4

Mais de 2 0.8 1.2 10.5 23.2 36.8 26 0 0.8 4.2 9.1 16.2 10.7

Sem declaração 0 0.4 1.1 1.3 1.4 1.3 0.1 0.1 0.7 0.7 1 0.8

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Média (em R$) 150 249 441 600 866 677 98 186 320 409 510 421

Part. (em %) 0.7 2.5 23.6 25.5 47.7 100 1.1 3.8 24.3 25.6 45.1 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
Obs.: a) O valor do salário mínimo vigente na época da pesquisa era de R$ 350.

b) População branca = brancos + amarelos; População negra = pretos + pardos.
c) Excluída a população indígena e sem declaração de cor.

29	 Ver Tabela 10 do Anexo. 
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Entre os mais velhos, na faixa dos 25 a 29 anos, os que recebem mais de dois salários mínimos cor-

respondem a 16,2% dos jovens negros e 36,8% dos brancos.

A média salarial da população jovem branca é de R$ 677, a da população jovem negra é de R$ 421 

(valores de 2006).

As diferenças de rendimento entre jovens mais pobres e mais ricos apontam uma desigualdade sem 

precedentes nos recortes até agora realizados – homens e mulheres; brancos e negros. Para evidenciá-

la, basta dizer que, enquanto os jovens oriundos das famílias mais pobres possuem renda média de 

R$277, aqueles provenientes de estratos mais privilegiados possuem renda de R$1.187, uma diferença 

de 76,6% (v. Tabela 16)30. 

Dos jovens com mais baixa renda que só trabalham, 70% recebem até um salário mínimo como ren-

dimento pelo seu trabalho; percentual que cai para 9,5% entre os jovens relativamente ricos no mesmo 

grupo etário. A partir dos 22 anos, os jovens provenientes de estratos mais ricos estão predominantemente 

entre os que declaram renda superior a dois salários mínimos. Essa realidade não é verificada para ne-

nhum grupo de idade entre os mais pobres.

Os dados sobre a remuneração do trabalho explicitam a profunda desigualdade social do país. 

Os dois grupos se concentram nos extremos: os de menor renda no menor rendimento e os de maior 

renda no maior rendimento.

Tabela 16  | Características do rendimento de todos os trabalhos da população jovem que só trabalha, por faixa etária 
	 e grupos de décimos da distribuição de renda familiar per capita. Brasil, 2006 (em %).

Remuneração 
(em s.m.) 

40% com menores rendimentos 20% com maiores rendimentos

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 1 98 92.4 76 69 63.6 70 -1 -1 19.1 9.3 5.9 9.5

Mais de 1 a 2 1.9 7.2 21 26.1 29.8 25.1 -1 -1 51.8 38.5 24.2 32.7

Mais de 2 0 0.1 0.9 2.5 3.5 2.4 -1 -1 29.1 52.2 69.9 57.8

Sem declaração 0.1 0.4 2.1 2.4 3 2.5 -1 -1 0 0 0 0

Total 100 100 100 100 100 100 -1 -1 100 100 100 100

Média (em R$) 75 143 235 287 319 277 -1 -1 677 974 1,451 1,187

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração:Dieese.
Obs.: a) -1: A amostra não comporta desagregação para este grupo.

b) Excluídas as pessoas sem declaração de rendimento familiar.
c) 40% mais pobres = os 40% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com menor rendimento definidos a partir da ordenação 
crescente desse rendimento familiar per capita (base da estratificação).
d) 20% mais ricos = os 20% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com maior rendimento definidos a partir da ordenação cres-
cente do rendimento familiar per capita (topo da estratificação). 		

Assim, se a escolaridade de moças e rapazes pobres é mais frágil do que a verificada entre os jovens 

provenientes de famílias em melhores condições econômicas, tal situação parece reverberar, de maneira 

significativa, quando considerados os rendimentos obtidos pelo segundo grupo em decorrência de sua 

atividade produtiva. 

Tal situação pode configurar-se em um mecanismo de reprodução da pobreza, visto que a inserção dos 

jovens mais pobres não se converte em possibilidade de ascensão social, pelo menos para o grupo que se 

encontra exclusivamente trabalhando.

30	 É importante considerar a participação de negros e mulheres no grupo de jovens oriundos das famílias de menor renda per capita. 
Nesse sentido, as diferenças e desigualdades no mundo do trabalho se configuram como uma trama complexa, que incorpora diferenças 
de origem, cor/raça e sexo. 
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Contribuição à Previdência

Pouco mais da metade da população jovem que só trabalha (50,8%) contribui com a Previdência 

Social. Como era esperado, a proporção de contribuintes é maior a partir dos 18 anos de idade, uma 

vez que é nesta faixa etária que ocorre um ingresso maior de jovens no mercado de trabalho formal. 

A proporção de jovens contribuintes que, na faixa dos 16 a 17 anos, é de 11,4%, salta para 44,3% 

na faixa dos 18 a 21 anos31.

Não se verificam diferenças significativas entre mulheres e homens que só trabalham quanto à con-

tribuição para a Previdência32. Aproximadamente a metade desses jovens, de ambos os sexos, contribui. 

Contudo, na faixa de 25 a 29 anos, nota-se ligeira predominância dos homens (58,3%) em relação às 

mulheres contribuintes (55,1%).

As diferenças entre brancos e negros são expressivas. Em todas as faixas etárias, a proporção dos jo-

vens brancos contribuintes que só trabalham é sensivelmente maior que a dos jovens negros. Na faixa dos 

18 aos 21 anos, por exemplo, recolhem a contribuição previdenciária 54,2% dos jovens brancos contra 

apenas 35,5% dos jovens negros (v. Gráfico 4) 

Gráfico 4  | Proporção da população jovem que só trabalha, com contribuição à Previdência em 
	 qualquer trabalho, por faixa etária e cor/raça. Brasil, 2006.

	 Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
	 Obs.: a) População Branca = brancos + amarelos; População Negra = pretos + pardos.
	 b) Excluída a população indígena e sem declaração de cor.

31	 Ver Tabela 11 do Anexo.  
32	 Ver Tabela 12 do Anexo. 

Esses dados evidenciam a maior fragilidade da forma de inserção dos jovens negros no mercado de 

trabalho, já que a contribuição previdenciária é obrigatória e indica ocupação no mercado legal, regulado 

pela legislação trabalhista.

Em síntese, considerando os 22,3 milhões de jovens de 14 a 29 anos que 

só trabalham, verifica-se que a maioria já freqüentou a escola; porém, ainda é 

alta a porcentagem dos que não concluíram o ensino fundamental entre 16 e 

17 anos, revelando distorções série-idade e fragilidade da inserção no mundo 

escolar. Vale destacar, no entanto, a significativa parcela dos que já concluíram 
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o ensino médio. As moças são mais escolarizadas que os rapazes e os brancos, 

mais escolarizados que os negros. A pesquisa indica também a existência de 

profundas desigualdades entre jovens com maior e menor renda familiar. Os de 

maior renda só ingressam na atividade aos 18 anos. Em contraste, os de menor 

renda estão na atividade desde os 14 anos. Os ocupados de menor renda se 

concentram no ensino fundamental incompleto entre 14 e 21 anos. Na faixa de 

18 a 21 anos, os de maior renda ingressam na atividade, mas a grande maioria 

possui ensino médio completo. 

As posições ocupadas pelo conjunto dos jovens que apenas trabalham 

no mercado indicam situação precária, melhorando um pouco com a idade, 

na medida em que conseguem alcançar o registro em carteira. É certo que o 

emprego com registro não remete, necessariamente, a um posto de trabalho 

de qualidade, mas sugere melhores condições do que a de empregado sem 

registro ou não-remunerado. Chama atenção o fato de que, aos 18 anos, mais 

da metade dos brancos está ocupada como empregado registrado. Entre os 

negros, essa virada só ocorre aos 22 anos. 

Em relação à remuneração, merece destaque a grande concentração na 

faixa de menor rendimento e a pouca proporção dos que recebem mais de 

dois mínimos em todas as faixas etárias, o que comprova a forma precária de 

inserção do trabalhador jovem no mercado. A situação só melhora um pouco 

para os jovens entre 25 e 29 anos. Na medida que se avança na faixa etá-

ria, acentua-se a distância no rendimento dos jovens do sexo masculino em 

relação ao feminino, o mesmo ocorrendo entre os jovens negros em relação 

aos brancos. 

Os dados sobre a remuneração do trabalho tornam evidente a profunda de-

sigualdade social do país. Os dois grupos se concentram nos extremos, os de 

menor renda no menor rendimento e os de maior renda no maior rendimento. 

3.2 Jovens que trabalham e estudam

Uma proporção de 15,4% da população entre 14 e 29 anos, ou seja, 8,4 milhões de jovens, informa 

trabalhar e estudar. Esses jovens têm sua maior participação na faixa dos 16 a 17 anos, em que represen-

tam cerca de 24,5% do grupo que trabalha e estuda, decrescendo progressivamente nas faixas seguintes, 

até menos de 10% na faixa dos 25 a 29 anos (v. Tabela 6).

A posição da maioria desses jovens na família (73,6%) é a de filho33. Esta posição é mais comum entre 

os que têm entre 14 e 15 anos (91,6%) e vai decrescendo conforme avançam as idades, até 42,2% na 

faixa dos 25 a 29 anos. E, como em todos os demais grupos, a posição de cônjuge é ocupada apenas por 

uma pequena minoria (6,9%).

Considerando a renda familiar per capita, os jovens que trabalham e estudam são, dentre todos os 

grupos analisados, os que apresentam a menor porcentagem de famílias com renda per capita de até um 

salário mínimo (54%), bem abaixo da participação desse tipo de família no conjunto da população, que é 

de 78,2%. Há, entretanto, diferenças no interior dos grupos etários, sendo que os jovens mais novos são 

provenientes de famílias mais pobres.

33	 Ver Tabela 4 do Anexo. 
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Gráfico 5  | Distribuição dos jovens que trabalham e estudam, segundo estratos de renda familiar per capita, 
	 por faixa etária (em %).

O Gráfico 5 deixa nítido que, entre 14 e 15 anos, são os jovens das famílias mais pobres que 

ingressam no mercado de trabalho, ao mesmo tempo em que permanecem estudando. Nas faixas 

etárias seguintes, diminui a porcentagem dos mais pobres que estudam e trabalham e cresce paula-

tinamente a participação daqueles cuja renda familiar per capita está acima de um salário mínimo, 

chegando a representar mais de 50% dos indivíduos de 22 a 29 anos. Essa inversão torna-se mais 

significativa quando lembramos que, na população brasileira, as famílias que se encontram nessa 

situação correspondem a apenas 21,8%. 

No que diz respeito à escolaridade dos jovens que conciliam trabalho e estudo, é necessário apon-

tar, em primeiro lugar, a existência da uma diversidade de situações relativas às faixas etárias, como 

demonstra a Tabela 17.
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Tabela 17  | Distribuição da população jovem que trabalha e estuda, segundo o curso que freqüenta, 
	 por faixa etária. Brasil, 2006 (em %).

Curso que freqüenta
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Regular de ensino fundamental (1º grau) 75,6 32,7 14,9 8,3 8,3 24,3

Regular de ensino médio (2º grau) 22,4 62,3 39,8 18,7 13,5 33,8

Supletivo de 1º grau 1,9 3,0 2,8 3,4 5,7 3,3

Supletivo de 2º grau 0,0 0,9 4,3 4,5 7,1 3,6

Superior 0,0 0,7 34,0 59,2 54,7 30,6

Alfabetização de adultos 0,2 0,3 0,6 1,4 2,6 1,0

Pré-vestibular 0,0 0,2 3,6 2,7 2,6 2,1

Mestrado ou doutorado 0,0 0,0 0,1 2,0 5,5 1,3

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 
Obs.: Excluída a população sem declaração de curso que freqüenta.
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Jovens com idade entre 14 e 15 anos encontram-se prioritariamente matriculados no ensino funda-

mental regular, e os que têm entre 16 e 17 anos predominam no ensino médio regular. No grupo de 18 

a 21 anos, observam-se situações contrastantes: alta proporção dos que se encontram no ensino superior 

e também elevada proporção dos que não concluíram os ensinos fundamental e médio. Nos grupos mais 

velhos, de 22 a 29 anos, a freqüência ao ensino superior é a realidade de mais da metade dos jovens que 

trabalham e estudam.

Novamente aqui, esses dados não deixam dúvidas sobre os impactos do recente processo de 

expansão do acesso à educação, inclusive a superior. Trata-se de uma realidade bastante recente no 

país, o que talvez justifique o decréscimo de jovens com idade entre 25 e 29 anos no ensino superior, 

se comparado com a faixa etária anterior. As políticas de acesso ao ensino superior, sobretudo priva-

do34, como Fies35 e ProUni36, são bastante recentes – o primeiro foi criado em 1999 e o segundo, em 

2004. Daí porque os jovens com idades entre 18 e 24 anos constituam o grupo que mais se beneficia 

dessas políticas. 

É importante explicitar, contudo, que uma parcela não menos expressiva dos jovens com mais de 

15 anos ainda freqüenta o ensino fundamental; e o mesmo ocorre com jovens de mais de 17 anos que 

ainda estão cursando o ensino médio. Tais dados indicam a persistência de distorções idade-série, como 

resultado da repetência ou de uma freqüência intermitente à escola – dois problemas bastante graves no 

sistema educacional brasileiro.

Os dados revelam maior escolaridade das moças em relação aos rapazes. Estão no ensino superior 

37,1% delas e 25,4% deles. A população feminina parece ingressar mais cedo na condição de estudantes 

do ensino superior: na faixa etária dos 18 aos 21 anos, apenas 26,5% dos rapazes declaram-se matricu-

lados no ensino superior; no grupo das moças da mesma faixa etária, essa porcentagem é de 43,1%. Além 

disso, embora a maioria das moças de 14 a 15 anos (68,9%) ainda curse o ensino fundamental, 30% 

delas já estão no ensino médio, contra apenas 18,1% dos rapazes. É maior também, no ensino médio, a 

proporção de moças de 16 a 17 anos, faixa etária considerada adequada para ingresso e freqüência nesse 

nível de ensino. São 72,1% delas contra 55,8% dos homens37.

Considerando a cor/raça, a diferença de escolaridade é ainda maior do que a observada entre moças 

e rapazes. Os jovens brancos ocupados que também estudam registram maior nível de escolaridade do 

que os negros, diferença que se acentua com a idade. Isso evidencia a maior disparidade idade-série dos 

negros e a maior dificuldade desse grupo em ter uma trajetória escolar menos acidentada, tal como já 

enfatizado38. 

Sobre as condições socioeconômicas dos jovens que trabalham e estudam, é importante que se 

diga que os jovens pertencentes a famílias com renda familiar per capita mais elevada ingressam no 

trabalho a partir dos 18 anos. Como pode ser observado na Tabela 18, eles não compõem sequer uma 

porcentagem significativa39 na faixa etária mais jovem, de 14 a 15 anos, que possa ser desmembrada 

a partir da escolaridade.

34	 De acordo com o Censo da Educação Superior, realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), em 2006 
foram registradas 4.676.646 matrículas em cursos de graduação presencial no país, sendo 74% em cursos privados. 
35	 Trata-se de um programa de financiamento estudantil destinado a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores de 
graduação. 
36	 O Programa Universidade para Todos (ProUni) tem como finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e parciais a estudantes 
de cursos de graduação e seqüenciais de formação específica, em instituições privadas de educação superior. Em contrapartida, o 
programa oferece isenção de tributos às Instituições que aderem.  
37	 Ver Tabela 14 do Anexo.  
38	 Ver Tabela 15 do Anexo.  
39	 O que fica evidente pelo valor (-1) na respectiva coluna.
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Tabela 18  | Distribuição da população jovem que trabalha e estuda, segundo o curso que freqüenta, por faixa etária 
	 e grupos de décimos40 da distribuição de renda familiar per capita. Brasil, 2006 (em %).

Curso que freqüenta

40% com menores rendimentos 20% com maiores rendimentos

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Regular de ensino 
fundamental (1º grau)

83,4 47 29,5 22,2 21,8 44 -1 7,6 0,5 0,5 0,3 2,3

Regular de ensino médio 
(2º grau)

14,2 48,2 51,5 36,3 27,8 38,1 -1 84,4 12 3 2,2 13,2

Supletivo de 1º grau 2,2 3,5 3,7 6,7 11,8 4,6 -1 1,4 0,5 0,2 0,8 0,6

Supletivo de 2º grau 0 0,8 3,6 5,8 8,8 3 -1 1,1 2,7 1,3 2,1 1,9

Superior 0 0,1 8,9 22,2 18,9 7,3 -1 5,1 79,2 88,9 79,9 74,2

Alfabetização de adultos 0,2 0,3 1 4 7,6 1,8 -1 0 0,1 0,1 0,1 0,1

Pré-vestibular 0 0,1 1,8 2,5 1,1 1 -1 0,3 4,8 1,5 2 2,5

Mestrado ou doutorado 0 0 0 0,3 2,2 0,3 -1 0 0,3 4,6 12,6 5,2

Total 100 100 100 100 100 100 -1 100 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração:Dieese.										        
Obs.: a) -1: A amostra não comporta desagregação para este grupo.

b) Excluídas as pessoas sem declaração de rendimento familiar.
c) 40% mais pobres = os 40% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com menor rendimento definidos a partir da ordenação 
crescente desse rendimento familiar per capita (base da estratificação).
d) 20% mais ricos = os 20% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com maior rendimento definidos a partir da ordenação cres-
cente do rendimento familiar per capita (topo da estratificação). 		

As diferenças de renda entre as famílias dos jovens impactam sua escolaridade, como se pode perce-

ber pela comparação entre os 20% com os maiores rendimentos familiares per capita e os 40% com os 

menores rendimentos familiares per capita. Enquanto entre os jovens de menores rendimentos, com idade 

entre 18 e 21 anos, apenas 8,9% estão no ensino superior, entre os jovens com maiores rendimentos, da 

mesma faixa etária, esse índice atinge 79,2%.

Posição na ocupação

Da população jovem que trabalha e estuda, 64,6% (ou seja, aproximadamente 5,4 milhões de jovens) 

encontram-se na condição de empregados. Uma porcentagem significativa (16%) trabalha sem remunera-

ção, o que pode revelar uma situação bastante precária. Soma-se a isso o fato de 7,5% serem trabalhado-

res domésticos. Há também uma parcela não desprezível de jovens trabalhando por conta própria (7,5%), 

ou seja, trabalhando em seu próprio empreendimento, sozinhos ou com sócios, sem ter empregado. No 

caso desta posição, não há elementos para informar com precisão o tipo de trabalho realizado e se ela 

significa uma relação precária ou não, pois o trabalho pode variar desde o comércio ambulante até a pres-

tação de serviços especializados, podendo estar ou não em condições regulares. 

Assim como no grupo anterior, a posição na ocupação encontra importante variação nos diferentes 

grupos etários, o que pode ser observado na Tabela 19.

40	 A distribuição de renda de qualquer país tem forte assimetria positiva, ou seja, a maioria das pessoas tem renda individual 
substancialmente menor do que a média (há muitos mais pobres do que ricos). Assim, nesta publicação, os grupamentos de décimos 
constantes das tabelas que tratam das condições socioeconômicas foram obtidos a partir de critérios estatísticos (garantir que a amostra 
comporte a desagregação para o maior número possível de faixas etárias) e econômicos (características da distribuição de renda). Um 
indicador da acentuada desigualdade no Brasil é a proporção da renda apropriada pelos 40% mais pobres (11,6% da renda total 
declarada na Pnad de 2006) e pelos 20% mais ricos (grupo que se apropria de aproximadamente 60,0% da renda total declarada). Além 
desses indicadores, podem-se citar outros que revelam pontos críticos da desigualdade no país como, por exemplo, a proporção de renda 
apropriada pelos 10%, 5% e 1% mais ricos. A concentração de renda por décimos da população, com os dados de renda ordenados 
crescentemente, mostra a assimetria da distribuição de renda, como mostrado a seguir: 1º décimo da população concentra 1% da renda, 
2º décimo concentra 2,5% da renda, 3º décimo concentra 3,9% da renda, 8º décimo concentra 15,4% da renda, 9º décimo concentra 
44,4% da renda (os 5+ concentram 31,7% da renda e o 1+ concentra 12,8% da renda) (Pnad 2006). 
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Tabela 19  | Distribuição da população jovem que trabalha e estuda, segundo posição na ocupação, 
	 por faixa etária. Brasil, 2006 (em %).

Posição na ocupação
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Empregado 31,0 55,7 70,3 78,1 76,9 64,6

 Com carteira 1,6 15,1 31,3 40,8 48,5 28,7

 Sem carteira 29,4 40,6 37,1 32,1 20,7 33,0

 Funcionário público 0,0 0,0 2,0 5,2 7,8 2,9

Trabalhador doméstico 8,1 10,0 7,5 5,3 6,1 7,5

 Com carteira 0,0 0,1 0,6 1,0 1,4 0,6

 Sem carteira 8,1 9,9 7,0 4,3 4,7 6,9

Conta própria 6,6 5,9 7,0 7,9 10,5 7,5

Empregador 0,0 0,2 0,5 1,7 1,7 0,8

Trabalhador no autoconsumo ou autoconstrução 10,4 5,3 2,1 1,2 1,3 3,6

Não-remunerado 43,8 22,9 12,5 5,8 3,5 16,0

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.

A posição dos mais novos indica maior precariedade do que a dos jovens com mais idade. Na faixa dos 

14 a 15 anos, a maior parcela (43,8%) dos que estudam e trabalham não recebe remuneração pelo tra-

balho, seguidos pelos que são empregados ou trabalhadores domésticos, mas sem registro na Carteira de 

Trabalho (37,5%). Somando-se a esses dois grupos os 10,4% de jovens que trabalham no autoconsumo 

ou autoconstrução, têm-se mais de 90% trabalhando em condições precárias. 

Na faixa dos 16 a 17 anos, a proporção de jovens na situação de trabalhador não-remunerado decres-

ce bastante e mais da metade (50,5%) passa a integrar o mercado na condição de empregado ou traba-

lhador doméstico sem registro na Carteira de Trabalho, contra uma parcela muito reduzida deste último 

grupo com registro (15,2%).

Somente a partir dos 22 a 24 anos, as posições de empregado e trabalhador doméstico com registro 

em carteira, somadas, superam as do mesmo grupo sem registro; mesmo assim, com apenas 5,4 pontos 

percentuais de diferença. Isso comprova a maior vulnerabilidade dos trabalhadores mais jovens.

Pode-se observar que a parcela de jovens nas posições de empregado ou trabalhador doméstico com 

registro avança conforme avançam as idades. Mesmo assim, essa parcela não chega a representar a maio-

ria dos jovens que trabalham e estudam, nem mesmo depois dos 25 anos (49,9%).

Tomando-se o conjunto da população jovem (14 a 29 anos) que trabalha e estuda, segundo o sexo 

e a posição na ocupação (v. Tabela 20), nota-se que, embora a inserção no trabalho formal seja similar 

entre eles e elas (cerca de 30%), há diferenças importantes quando se considera o grupo dos mais velhos: 

42,7% dos rapazes com idade entre 22 e 24 declaram ser empregados com carteira assinada, enquanto 

apenas 38,7% das moças afirmam o mesmo. Essa diferença aumenta ainda mais no grupo de 25 a 29 

anos, no qual 54,1% deles dizem ser empregados com carteira assinada e somente 43,2% delas afirmam 

estar nessa situação.



39

Tabela 20 | Distribuição da população jovem que trabalha e estuda, segundo posição na ocupação, 
	 por faixa etária e sexo. Brasil, 2006 (em %).

Posição na ocupação

Homens Mulheres

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Empregado 36.4 60 73.2 80.6 81.2 67.1 21.5 49.3 66.9 75.3 73 61.5

  Com carteira 1.9 15.2 31.9 42.7 54.1 28.8 1.2 15 30.6 38.7 43.2 28.7

  Sem carteira 34.5 44.8 38.9 32 19.8 35.5 20.2 34.3 34.8 32.2 21.5 29.9

  Funcionário público 0 0 2.4 6 7.3 2.8 0 0 1.5 4.4 8.3 3

Trabalhador doméstico 0.6 0.8 0.7 0.8 0.8 0.7 21.5 24 15.7 10.3 11 15.9

  Com carteira 0 0 0.1 0.4 0.4 0.2 0 0.2 1.1 1.7 2.4 1.2

  Sem carteira 0.6 0.7 0.7 0.3 0.4 0.6 21.5 23.8 14.6 8.6 8.6 14.7

Conta própria 5.1 5.4 8 9.8 11.5 7.8 9.3 6.6 5.9 5.8 9.5 7.1

Empregador 0.1 0.1 0.7 1.9 2.3 0.9 0 0.3 0.3 1.5 1.2 0.7

Trabalhador no 
autoconsumo ou 
autoconstrução

10 5.6 2.3 1 0.7 3.7 11.2 4.9 1.9 1.4 2 3.4

Não-remunerado 47.9 28.2 15.1 5.9 3.6 19.8 36.5 14.9 9.3 5.7 3.3 11.4

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 

A população jovem negra que trabalha e estuda também possui inserção no trabalho mais precária 

que a da população jovem branca (v. Tabela 21). Os negros predominam entre os trabalhadores não-

remunerados (19,3% contra 12,8% dos jovens brancos) e no grupo dos empregados ou trabalhadores 

domésticos sem carteira (42,6% contra 37,2%). 

Tabela 21 | Distribuição da população jovem que trabalha e estuda, segundo posição na ocupação, 
	 por faixa etária e cor/raça. Brasil, 2006 (em %). 

Posição na ocupação

População branca População negra

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Empregado 37,3 64,2 78,7 83,7 80,8 72,9 26,6 48,4 61,6 70,2 72,3 56,2

 Com carteira 2,3 22,4 40,4 46,7 55,7 37,1 1,2 9 21,8 32,6 40 20,3

 Sem carteira 35 41,9 36,2 31,9 17,9 32,8 25,4 39,4 37,9 32,2 23,9 33,2

 Funcionário público 0 0 2,2 5,1 7,2 3,1 0 0 1,9 5,4 8,5 2,8

Trabalhador doméstico 6,7 8 4,2 2,9 4 4,9 9,1 11,8 11 8,7 8,6 10,1

 Com carteira 0 0 0,3 0,8 1,1 0,5 0 0,2 0,8 1,3 1,8 0,8

 Sem carteira 6,7 8 3,9 2,1 2,9 4,4 9,1 11,6 10,2 7,4 6,8 9,4

Conta própria 5,9 4,4 5,1 6 9,7 6,1 7 7,1 9,1 10,6 11,4 8,9

Empregador 0,1 0,3 0,8 2,2 2,3 1,2 0 0,1 0,2 1 1,1 0,4

Trabalhador no 
autoconsumo ou 
autoconstrução 

8,5 3,6 1 0,3 0,6 2,1 11,7 6,8 3,2 2,4 2,2 5,1

Não-remunerado 41,4 19,4 10,1 4,9 2,6 12,8 45,6 25,8 14,9 7,1 4,4 19,3

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 
Obs.: a) População branca = brancos + amarelos; População negra = pretos + pardos.

b) Excluída a população indígena e sem declaração de cor.	

Os negros são também a maioria dos trabalhadores domésticos. A parcela deles nessa situação é duas 

vezes maior que a de brancos (10,1% contra 4,9%). Observa-se ainda a forte presença de mulheres ne-

gras no trabalho doméstico, em que os homens negros compõem uma parcela de apenas 0,7%. 
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Por fim, a análise da inserção ocupacional segundo rendimento familiar per capita indica que os jovens 

de mais baixa renda têm inserção produtiva mais precária. Apenas 43,2% dos jovens de 14 a 29 anos 

mais pobres declaram-se empregados e, desses, apenas 11,5% possuem registro em carteira. No grupo 

dos mais jovens com renda familiar mais elevada, essas porcentagens são, respectivamente, de 85,3% e 

47,6% (v. Tabela 22). 

Tabela 22 | Posição na ocupação da população jovem que trabalha e estuda, por faixa etária e grupos de décimos 
	 da distribuição de renda familiar per capita. Brasil, 2006 (em %).

Posição na ocupação

40% com menores rendimentos 20% com maiores rendimentos

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Empregado 22.5 39.8 50 58.2 57.6 43.2 -1 76.5 87.8 87.4 86.7 85.3

  Com carteira 0.6 5.7 13.1 24.1 28.6 11.5 -1 30.6 45 47.4 59.1 47.6

  Sem carteira 21.9 34.2 35.8 31.9 24.7 30.6 -1 45.9 39 31.8 17.2 31.1

  Funcionário público 0 0 1.1 2.2 4.3 1.1 -1 0 3.7 8.1 10.4 6.6

Trabalhador doméstico 9.4 13.2 14.7 14.5 14.7 13.1 -1 0.8 0.3 0.4 0.3 0.4

  Com carteira 0 0.1 0.6 1.6 2.3 0.7 -1 0 0 0.4 0.2 0.2

  Sem carteira 9.4 13.1 14.1 13 12.3 12.5 -1 0.8 0.3 0 0.2 0.3

Conta própria 6 7.4 9.4 10.9 15.7 9 -1 4.5 4.7 4.6 7 5.4

Empregador 0 0 0.2 0.7 0.6 0.2 -1 0 1.2 3.1 3.6 2.3

Trabalhador no 
autoconsumo ou 
autoconstrução

13 8.5 4.7 3.8 3.9 7.3 -1 0 0 0 0.3 0.2

Não-remunerado 49.1 31.2 21 11.9 7.6 27.1 -1 18.3 6 4.5 2 6.3

Total 100 100 100 100 100 100 -1 100 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração:Dieese.										        
Obs.: a) -1: A amostra não comporta desagregação para este grupo.

b) Excluídas as pessoas sem declaração de rendimento familiar.
c) 40% mais pobres = os 40% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com menor rendimento definidos a partir da ordenação 
crescente desse rendimento familiar per capita (base da estratificação).
d) 20% mais ricos = os 20% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com maior rendimento definidos a partir da ordenação cres-
cente do rendimento familiar per capita (topo da estratificação). 		

É preciso registrar aqui, novamente, a porcentagem mais elevada de jovens pertencentes a famílias 

com mais baixo rendimento que ingressam precocemente nas atividades produtivas. Na faixa etária de 

14 a 15 anos, há predomínio de posições mais frágeis, como a de trabalho não-remunerado (49,1%) ou 

emprego sem registro (21,9%) para aqueles que são oriundos de famílias de mais baixa renda. Apenas na 

faixa de 25 a 29 anos, a maioria dos jovens com menor renda se ocupa como empregado com registro; até 

então, predomina o emprego sem registro, ou seja, no mercado informal, apontando maior fragilidade. 

Jornada de trabalho e rendimentos

Na população de jovens de 14 a 29 anos que trabalha e estuda, predomina, com 45,3%, a jornada 

de trabalho semanal de 31 a 44 horas (v. Tabela 23). Quase 20% dessa população cumpre jornadas de 

trabalho semanais acima da legalmente estabelecida, proporção que alcança 25,2% dos jovens de 25 a 

29 anos. Observa-se que a jornada de trabalho semanal e a idade são duas variáveis que se correlacio-

nam, mostrando que, quanto maior a idade do jovem, maior será a jornada média semanal de trabalho e 

a proporção daqueles que se submetem a elevadas jornadas acima da legal. 
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Tabela 23 | Características da jornada semanal de trabalho da população jovem que trabalha e estuda, por faixa 
	 etária. Brasil, 2006 (em%).

Jornada (em horas)
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 30 71,9 47,8 27,7 22,8 19,1 35,3

De 31 a 44 21,3 37,3 49,6 54,6 55,7 45,3

Superior a 44 6,9 14,9 22,6 22,5 25,2 19,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Média (em horas) 22,7 30,0 35,8 37,1 38,0 33,5

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 
Obs.: No “Total” incluem-se os sem declaração de jornada.

41	 Ver Tabela 16 do Anexo. 
42	 Ver Tabela 17 do Anexo.

A comparação em relação ao grupo dos jovens que só trabalham sugere que os jovens que trabalham 

e estudam permanecem mais tempo em ocupações com jornada curta, provavelmente por causa dos es-

tudos. Os que só trabalham, ao contrário, ingressam rapidamente na jornada mais longa. Ainda assim, é 

bastante longo o tempo de trabalho dos jovens que estudam e trabalham. E a partir dos 18 anos passam a 

dedicar maior tempo à jornada de trabalho. O curioso é que o mesmo movimento não ocorre com as mo-

ças, para quem a jornada curta permanece como alternativa para parcela representativa da população41. 

Provavelmente elas podem combinar as atividades do trabalho com as da esfera da reprodução. Porém, 

não é impossível afirmar que a ocupação na jornada curta é mais uma conseqüência do modo como elas 

conseguem inserir-se no mercado do que uma opção. 

Em relação à cor/raça, nas primeiras faixas, os jovens brancos e negros se concentram na jornada 

mais curta, cuja proporção diminui com a idade, concomitante à elevação da porcentagem nas jornadas 

mais longas. Como no grupo dos jovens que só trabalham, a proporção de negros na jornada mais curta 

é sempre superior a dos brancos42. 

Em termos de rendimento, a remuneração média mensal da população jovem que trabalha e estuda 

(R$ 397) cresce à medida que se eleva a idade: de R$ 66, na faixa de 14 a 15 anos, a R$ 797, na de 

25 a 29 (valores de 2006, quando foi realizada a pesquisa). 

No que diz respeito ao sexo, observa-se que, nos primeiros grupos etários, a remuneração pre-

dominante é de até um salário mínimo para ambos os sexos. A partir dos 18 anos, no entanto, os 

rapazes passam a ganhar mais, com porcentagens crescentes de remuneração acima de um salário 

mínimo (v. Tabela 24).
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Tabela 24 | Características do rendimento de todos os trabalhos da população jovem que trabalha e estuda, por faixa 
	 etária e sexo. Brasil, 2006 (em %).

Remuneração 
(em s.m.)

Homens Mulheres

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 1 97.8 86.5 59.8 35.7 23.5 62.1 98.1 88.6 63.4 44.5 36.8 62.8

Mais de 1 a 2 2.1 12.7 30.3 34.8 29.6 22.7 1.4 10.1 27.9 36.3 34.3 24.6

Mais de 2 0.1 0.5 8.9 28.5 44.9 14.4 0 0.5 7.8 18 27.9 11.7

Sem declaração 0.1 0.2 1 1 2 0.8 0.4 0.8 0.9 1.2 1.1 0.9

Total (em %) 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Média (em R$) 67 173 366 652 956 413 65 177 346 505 650 377

Part. (em %) 15.3 22.3 31 15.8 15.7 100 10.7 18.4 32 17.8 21 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 
Obs.: O valor do salário mínimo vigente na época da pesquisa era de R$ 350.	

A partir dos 25 anos, declaram rendimento de mais de dois salários quase a metade dos rapazes 

(44,9%), com média salarial de R$ 956, e menos de um terço das moças (27,9%), com média salarial 

de R$ 650 (valores de 2006). A diferença dos rendimentos entre jovens do sexo masculino e feminino 

descortina a desigualdade de gênero.

Nos primeiros anos da juventude, quando ainda não acumularam qualificação e devem estar ocupados 

em postos simples, jovens dos dois sexos são mal remunerados. Porém, com o passar dos anos, a acumu-

lação de escolaridade e experiência reverbera positivamente em melhores benefícios para os rapazes.

As diferenças de rendimento segundo a cor/raça da população em estudo indicam que, desde o 

início da vida produtiva, os jovens negros possuem rendimentos inferiores aos dos jovens brancos. 

Mas essas diferenças se acentuam a partir da faixa dos 18 a 21 anos. Entre os mais velhos (25 a 29), 

declaram ter renda superior a dois salários mínimos 45,9% dos jovens brancos e 24,4% dos jovens 

negros (v. Tabela 25). 

Tabela 25 | Características do rendimento de todos os trabalhos da população jovem que trabalha e estuda, 
	 por faixa etária e cor/raça. Brasil, 2006 (em %). 

Remuneração 
(em s.m.)
 

População branca População negra

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Até 1 96,8 81,8 49,4 28,1 19,9 50,8 98,7 92,1 74,1 56,4 42,8 74,3

Mais de 1 a 2 3 16,8 37,1 39,4 32 29 1 7,4 20,9 30,2 32 17,9

Mais de 2 0 0,8 12,5 31,2 45,9 19 0,1 0,2 4,2 12,7 24,4 7,2

Sem declaração 0,2 0,6 1 1,4 2,2 1,2 0,2 0,3 0,8 0,7 0,8 0,6

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Média (em R$) 83 217 442 693 962 508 54 138 268 429 606 284

Part. (em %) 10,9 18,7 31,8 19,3 19,3 100 15,7 22,4 31,2 14 16,7 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
Obs.: a) O valor do salário mínimo vigente na época da pesquisa era de R$ 350.						    

b) População Branca = brancos + amarelos; População Negra = pretos + pardos.						    
c) Excluída a população indígena e sem declaração de cor.								      
	

As diferenças de rendimento médio também são notadas pela renda famíliar dos jovens. Entre os 40% 

mais pobres, a quase totalidade (cerca de 90%) obtém até um salário mínimo como rendimento do traba-

lho, enquanto entre os 20% de jovens com os maiores rendimentos familiares essa proporção é de cerca 

de 25%. A correlação é observável em todas as faixas etárias43.

43	 Ver Tabela 19 do Anexo. 
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Contribuição à Previdência

Da população juvenil, de 14 a 29 anos de idade, que trabalha e estuda, 35,3% são contribuintes da 

Previdência Social a partir da ocupação exercida. Observa-se que essa proporção aumenta conforme se 

avança na direção de faixas etárias mais elevadas, passando de 1,8%, na faixa dos 14 a 15 anos, para 

63,9%, na faixa de 25 a 29 anos44.

Também aqui a situação de maior fragilidade dos mais novos se evidencia, visto que a contribuição 

à Previdência Social se constitui num elemento importante para sinalizar garantias futuras em função do 

trabalho exercido. Começar a trabalhar cedo pode ser uma retórica moralmente aceita no Brasil; contudo, 

materialmente, no médio prazo, ela não garante a possibilidade de que o trabalhador possa usufruir uma 

aposentadoria ou uma velhice menos precária.

As diferenças entre homens e mulheres são percentualmente pouco significativas, havendo, inclusive, 

uma predominância de mulheres jovens que são contribuintes. No cômputo geral, contribuem com a Pre-

vidência 36,9% das mulheres e 33,9% dos homens jovens que trabalham e estudam45.

O mesmo não se pode dizer sobre brancos e negros, que apresentam acentuadas diferenças quanto à 

contribuição previdenciária: 44,3% de jovens brancos (14 a 29 anos) contribuem, proporção bem maior 

do que a constatada para a população negra, de 26,1% (v. Gráfico 6). 

Gráfico 6 | Proporção da população jovem, que trabalha e estuda, com contribuição à Previdência em 
	 qualquer trabalho, por faixa etária e cor/raça. Brasil, 2006 (em %).

		  Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
		  Obs.: a) População Branca = brancos + amarelos; População Negra = pretos + pardos.
	 b) Excluída a população indígena e sem declaração de cor

44	 Ver Tabela 20 do Anexo. 
45	 Ver Tabela 21 do Anexo.
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Em síntese, entre os 8,4 milhões de jovens que trabalham e estudam é eleva-

da a proporção dos que concluíram o ensino médio, e há uma importante parcela 

de jovens que alcançaram o ensino superior. A escolaridade deste grupo é maior 

em relação ao grupo anterior, sinalizando que a regra não parece ser do jovem 

que abandona os estudos exclusivamente em função do trabalho. Permanecem 

diferenças entre os sexos, com vantagens para as moças, e de cor/raça, com 

vantagens para os jovens brancos em detrimento dos negros. 

Novamente aqui, à semelhança do grupo de jovens que só trabalha, há uma 

tendência de diminuição dos ocupados em posições mais precárias ao longo 

das faixas etárias, mas no caso destes jovens a diferença é ainda maior. Os que 

trabalham e estudam permanecem mais tempo em ocupações com jornada mais 

curta, provavelmente em função dos estudos. Assim como no grupo dos que só 

trabalham, chama atenção a maior proporção de jovens brancos que alcançam o 

registro em carteira em detrimento dos jovens negros. Em relação à remuneração 

pelo trabalho, nas primeiras faixas etárias pelo trabalho, é menor entre estes 

jovens quando comparados aos que só trabalham. No entanto, à medida que os 

jovens que estudam e trabalham avançam em termos de idade, a remuneração 

aumenta. Este aspecto pode relacionar-se aos anos de escolaridade, embora os 

retornos assim obtidos possam ser menores hoje do que nas décadas anteriores. 

E, além de menores, eles variam muito segundo o perfil do jovem, pois, nova-

mente aqui, as moças, a despeito de estarem mais escolarizadas, não recebem 

maior remuneração. Ao mesmo tempo, também são grandes as diferenças entre 

brancos e negros, com significativos prejuízos para estes últimos. 

Quando comparadas as famílias com maior e com menor rendimento advindo 

do trabalho, as diferenças continuam sendo muito importantes, tal como obser-

vado para o grupo dos jovens que só trabalham. Os de maior renda só ingres-

sam na atividade no período de 16 a 17 anos, já no ensino médio, enquanto a 

maioria dos de menor renda já está trabalhando no período de 14 a 15 anos, ao 

mesmo tempo em que freqüenta o ensino fundamental. Na faixa dos 18 aos 21 

anos, a grande maioria dos jovens com maior renda já concluiu o ensino médio 

e freqüenta o ensino superior. Em contraste, os de menor renda se concentram 

no ensino médio. A diferença entre os de maior e menor renda amplia-se ainda 

mais quando considerada a posição na ocupação e a remuneração: os jovens de 

menor renda se agrupam em sua grande maioria na condição de empregados 

sem registro. No caso dos jovens de maior renda, a maioria inicia sua vida laboral 

entre 16 e 17 anos, também sem carteira de trabalho, mas a partir dos 18 anos 

eleva-se significativamente a proporção de jovens que alcançam o registro. Ou 

seja, a experiência acumulada dos jovens de menor renda, dado que eles come-

çam a trabalhar mais cedo, é insuficiente para romper a desigualdade social.
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4. Jovens que buscam trabalho

U m contingente de pouco mais de cinco milhões de jovens (5.289.902), representando cerca 

de 10% da população juvenil brasileira, encontram-se desocupados46, segundo a Pnad 2006. 

Destes, 2.012.927 estudam e 3.276.975 não estudam.

4.1 Jovens desempregados que estudam

Os jovens desempregados que estudam representam 38,1% do total do desemprego juvenil. É maior 

sua presença nas três primeiras faixas etárias: 14 a 15 anos (85,3%), 16 a 17 anos (75,3%) e 18 a 21 

anos (40,2%). No grupo mais velho, de 25 a 29 anos, essa participação cai para 14,9%.

Registra-se, entre esses jovens, a segunda maior participação da posição de filho47, com 77,1%, e 

a segunda menor participação tanto da posição de chefe (6,5%) quanto da posição de cônjuge (5,9%), 

seguindo a mesma tendência dos demais grupos estudados.

Praticamente 70% dos jovens desempregados que estudam vivem em famílias com renda per capita 

de até um salário mínimo48. Mas são significativas as diferenças ao longo das faixas etárias. A primeira, 

de 14 a 15 anos, é a que apresenta a maior presença das famílias de baixa renda (84,3% com renda per 

capita de até um salário mínimo), mas cresce progressivamente, ao longo das faixas seguintes, a partici-

pação das famílias de renda mais elevada. A participação dos jovens que vivem em famílias com renda 

per capita de mais de dois salários mínimos cresce quatro vezes entre as faixas de 14 a 15 anos e de 25 

a 29 anos, saltando de cerca de 4% para pouco mais de 16,4%.

Essa diferença vai ao encontro do que vem sendo apontado por diversos estudos: movimento mais 

tardio, mas progressivo, de ingresso no mercado dos que têm maior renda. A inatividade de jovens mais 

velhos tende a ser maior entre os que têm menor renda; geralmente quem tem renda mais alta participa 

do mercado de trabalho, mesmo na situação de desempregado. Procurar trabalho é um sinal positivo em 

comparação com a inatividade, pois uma pessoa valorizada pelo mercado dificilmente fica na inatividade. 

Os dados sinalizam uma situação mais negativa para jovens pertencentes a famílias de mais baixa renda, 

na medida em que estar na inatividade pode indicar desistência da busca por trabalho. 

Desemprego e escolaridade

A análise dos dados permite observar que o desemprego não atinge apenas os que têm baixa 

escolaridade. 

Entre os estudantes desempregados mais novos (14 a 15 anos), apesar do predomínio dos que cursam 

o ensino fundamental (65,9%), cerca de 31,8%49 já freqüentam o ensino médio (v. Tabela 26). Na faixa 

seguinte (16 a 17), embora 23% tenham atraso escolar, ainda freqüentando o ensino fundamental, já 

predominam os que cursam o ensino médio (72,5%).

Na faixa etária de 18 a 21 anos de idade, um quarto dos jovens desempregados já cursa o ensino 

superior e a metade cursa o ensino médio. 

46	A Pnad classifica como desocupadas as pessoas sem trabalho que tomaram alguma providência efetiva de procura por trabalho 
na semana de referência da realização da pesquisa. Neste texto, também utilizaremos o termo desempregado para nomear a mesma 
situação.   
47	Na Tabela 24 do Anexo. 
48	 Ver Gráfico 1 do Anexo.  
49	 Entre os jovens que se dedicam exclusivamente aos estudos dessa faixa etária apenas cerca de 24% têm essa condição (v. Tabela 30).
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Nas duas últimas faixas (22 a 24 e 25 a 29 anos), observa-se um perfil semelhante de escolaridade, 

pois predominam os jovens que cursam o ensino superior (47,2% e 43,7%), seguidos pelos que ainda 

estão no ensino médio (25,2% e 20,8%).

Vale ressaltar que uma pequena parcela, de 0,4% da população jovem desempregada que estuda, 

recorreu à educação de jovens e adultos para compensar o atraso escolar; 2,9%, ao curso supletivo de 1º 

grau; e 4,3%, ao curso supletivo de 2º grau. Mesmo reduzida, esta última parcela é bem maior do que a 

dos jovens que só estudam e recorreram ao mesmo curso (v. Tabela 30). 

50	 Em relação aos rendimentos, ver Gráfico 1 do Anexo.  
51	 Ver Tabela 25 do Anexo.  

Tabela 26 | Distribuição da população jovem desocupada que estuda, segundo o curso que freqüenta, por faixa 
etária. Brasil, 2006 (em %).

Curso que freqüenta
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Regular de ensino fundamental (1º grau) 65,9 23,0 11,4 11,4 8,0 20,8

Regular de ensino médio (2º grau) 31,8 72,5 50,6 25,2 20,8 48,7

Supletivo de 1º grau 2,3 2,4 2,5 2,8 6,1 2,9

Supletivo de 2º grau (1) 0,9 5,5 6,0 12,3 4,3

Superior (1) 0,7 25,6 47,2 43,7 19,8

Alfabetização de adultos (1) 0,2 0,3 1,0 1,1 0,4

Pré-vestibular (1) 0,3 4,1 5,6 4,5 2,8

Mestrado ou doutorado (1) (1) (1) 0,8 3,5 0,4

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
Nota: (1) A amostra não comporta esta desagregação.

Entre os jovens desempregados que estudam, a maioria dos que vivem em famílias com menores 

rendimentos cursa o ensino médio (51,9%); a maioria dos que vivem em famílias com maiores rendi-

mentos cursa o ensino superior (63%), situação observada apenas entre 5,5% dos jovens com menores 

rendimentos50. 

Considerando a variável sexo, o nível de escolaridade entre as mulheres desempregadas que es-

tudam supera o observado entre os homens na mesma situação: elas registram taxas mais altas de 

participação de alunos no ensino médio (50,1% contra 47,1% dos homens) e no ensino superior 

(22,1% contra 17,2% dos homens). Os homens superam as mulheres quando se trata de alunos do 

ensino fundamental (25,9% contra 16,5% das mulheres). A exceção observada é na faixa etária de 

25 a 29 anos, quando as mulheres diminuem presença em níveis mais elevados de escolaridade, 

como ensino médio completo e ensino superior51. Provavelmente porque as mulheres já tenham cons-

tituído família. 

A comparação dos dados sobre cor/raça da população juvenil entre os desempregados mostra que a 

desigualdade entre negros e brancos em todas as faixas etárias é ainda mais acentuada do que a observada 

entre os sexos, independente do fato de estudarem ou não.
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Tabela 27 | Distribuição da população jovem desocupada que estuda, segundo o curso que freqüenta, por faixa 
etária e cor/raça. Brasil, 2006 (em %).

Curso que freqüenta

População branca População negra

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Regular de ensino 
fundamental (1º grau)

57.7 17.1 6.7 7.4 4.3 14.7 71.3 28.3 15.6 15.2 12.1 26.1

Regular de ensino médio 
(2º grau)

38.8 78 43.2 14.4 12.5 45.7 27.1 67.6 56.7 35.6 29.8 51.3

Supletivo de 1º grau 3.5 2.4 1.3 2.3 5 2.4 1.6 2.5 3.6 3.4 7.4 3.3

Supletivo de 2º grau 0.6 5.2 7.8 12.6 4.5 1.2 5.8 4.3 12 4.1

Superior 1.2 39.2 63.3 54.3 29.2 0.2 13.8 31.7 32 11.7

Alfabetização de adultos 0.4 0 1.3 0.3 0.3 0.5 0.6 1.9 0.4

Pré-vestibular 0.3 4.3 3.4 4.7 2.7 0.3 3.9 7.8 4.2 2.8

Mestrado ou doutorado 0.2 6.2 0.7 1.3 0.6 0.2

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte:IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 

O acesso dos brancos ao ensino médio, nas faixas de 14 a 15 anos e de 16 a 17 anos, está mais de 

dez pontos percentuais acima do conseguido pelos negros. A desigualdade de oportunidades no acesso e 

permanência na escola entre brancos e negros fica ainda mais nítida no caso dos jovens que conseguem 

freqüentar o ensino superior: 39,2% de brancos e 13,8% de negros, na faixa de 18 a 21 anos; 63,3% 

de brancos e 31,7% de negros, na de 22 a 24 anos; e 54,3% de brancos e 32% de negros, na de 25 a 

29 anos (v. Tabela 27).

4.2 Jovens desempregados que não estudam

Os desempregados que não estudam são a grande maioria entre os jovens desempregados: 61,9%, ou 

seja, 3.276.975. Sua participação mais acentuada ocorre entre os jovens com idades entre 18 e 21 anos 

(59,8%), 22 e 24 anos (77,4%) e 25 e 29 anos (85,1%). 

Pouco mais da metade dos desempregados que não estudam ocupam a posição de filho52, diferen-

temente dos desempregados que estudam, grupo em que essa participação passa de 77%. E 21,6% 

estão na posição de cônjuge.

Entre os jovens desempregados que não estudam (51,7%), encontra-se a segunda maior proporção 

de famílias de baixa renda, numa situação muito próxima à dos que não estudam e não trabalham, que 

são os que apresentam as mais baixas rendas familiares. Eles vivem, em sua grande maioria (79,2%), em 

famílias com renda per capita de até um salário mínimo e, para mais de um quarto deles (26,7%), essa 

renda atinge no máximo ¼ do salário mínimo53.

As mais altas taxas de famílias com baixa renda estão entre os mais novos e, conforme avançam 

as idades, cresce a proporção das que têm rendas mais elevadas. A faixa dos 25 a 29 anos é a que 

apresenta a melhor situação, com 7,2% de famílias com renda per capita de mais de dois salários mí-

nimos – um percentual 12 vezes superior ao que se observa entre os mais novos, de 14 a 15 anos.

52	 Ver Tabela 24 do Anexo.  
53	 Ver Gráfico 2 do Anexo.
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Também neste grupo aqueles que têm maior renda ingressam mais tarde no mercado de trabalho, 

mas de maneira progressiva. Já no caso dos jovens pertencentes a famílias de menor renda, a inativi-

dade dos mais velhos é maior, podendo indicar uma situação de desemprego por desalento. 

Desemprego e escolaridade

Quase um terço (28,7%) do total da população de jovens desempregados que não estudam não 

chegou a completar o ensino fundamental, sendo mais gritante a situação dos jovens na faixa etária 

de 16 a 17 anos, como evidencia a Tabela 28. Mas quando comparados aos demais grupos que não 

estudam – o dos que trabalham e não estudam e o dos que não trabalham e nem estudam –, esses 

desempregados foram os que registraram maior porcentagem de conclusão do ensino médio (44,6%) 

e de ensino superior incompleto (2,1%). Ou seja, os dados parecem sinalizar a importância dos índi-

ces de desemprego entre jovens que já finalizaram a escolaridade básica. Estar desempregado parece 

comprometer a finalização do ensino superior, pois, quando comparados aos jovens que só trabalham, 

a porcentagem dos que concluíram esse nível de ensino é menor entre os desempregados que não es-

tudam: 3,9% contra 7,1% dos primeiros (v. Tabela 7).

Tabela 28 | Distribuição da população jovem desocupada que não estuda, segundo a escolaridade, por faixa 
	 etária. Brasil, 2006 (em %).

Escolaridade
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Já freqüentaram escola (1) 99,7 99,8 99,0 98,8 99,2

   Fundamental incompleto (1) 60,7 23,4 23,1 31,0 28,7

   Fundamental completo (1) 12,3 9,0 8,1 7,6 8,5

   Médio incompleto (1) 15,3 14,3 11,4 9,5 11,9

   Médio completo (1) 11,0 51,4 49,2 41,0 44,6

   Superior incompleto (1) 1,4 2,8 2,8 2,1

   Superior completo (1) 0,3 5,4 7,5 3,9

   Demais cursos (1) 0,6 0,1 0,1 0,6 0,3

 Total (1) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Nunca freqüentaram escola (1) 0,3 0,2 1,0 1,2 0,8

Total geral (1) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/Pnad.  Elaboração Dieese. 

Dos jovens desempregados e que estão fora da escola, os mais pobres deixaram de estudar antes de 

completar o ensino fundamental (39,9%) ou o ensino médio (13,7%). Embora o tamanho da amostra não 

permita generalizações, verifica-se que a maioria dos jovens menos pobres (51,5%) abandonou a escola 

após concluir o ensino médio e 27%, após concluir o ensino superior54. 

O nível de escolaridade entre as mulheres desempregadas que não estudam supera o observado entre 

os homens. Quase metade delas (48,7%) concluiu o ensino médio, contra 38,7% dos homens. E, embora 

a presença dos que completaram o ensino superior seja baixa em ambos os sexos, entre as mulheres esse 

índice (4,6%) é bem maior que o registrado entre os homens (2,8%). A situação é a mesma observada 

entre os desempregados que estudam, ou seja, mesmo com maior escolaridade, as mulheres estão mais 

sujeitas ao desemprego que os homens55. 

A distância entre brancos e negros é ainda mais acentuada no caso dos desempregados que abando-

naram a escola. Os brancos são maioria entre os que deixaram os estudos após concluir o ensino médio – 

48% contra 41,8% dos negros –, e os negros formam a maioria dos jovens que não completaram o ensino 

fundamental: 34,4% contra 21,5% dos brancos (v. Tabela 29).

54	 Ver Tabela 29 do Anexo.  
55	 Ver Tabela 28 do Anexo. 
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Tabela 29 | Distribuição da população jovem desocupada que não estuda, segundo a escolaridade, por faixa etária 
e cor/raça. Brasil, 2006 (em %).

Escolaridade

População branca População negra

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Já freqüentaram escola -1 99.4 99.6 99.6 99.3 99.4 -1 100 99.9 98.5 98.4 99

Fundamental incompleto -1 46 17.7 14.9 24.5 21.5 -1 71 27.9 29.5 36.5 34.4

Fundamental completo -1 16.9 9 9.3 8.4 9.3 -1 9.1 9.1 7.2 6.9 7.9

Médio incompleto -1 23 11.7 10.8 8.7 11 -1 10 16.4 11.9 10.1 12.7

Médio completo -1 14.2 58.3 51.4 41.3 48 -1 8.9 45.9 47.4 40.8 41.8

Superior incompleto -1 2.6 4.4 4.2 3.4 -1 0.5 1.5 1.6 1.1

Superior completo -1 0.7 9.2 11.8 6.5 -1 0 2.4 3.9 1.8

Demais cursos -1 0.1 0.1 1.1 0.4 -1 1 0.1 0.1 0.2 0.2

 Total -1 100 100 100 100 100 -1 100 100 100 100 100

Nunca freqüentaram 
escola

-1 0.6 0.4 0.4 0.7 0.6 -1 0.1 1.5 1.6 1

Total geral -1 100 100 100 100 100 -1 100 100 100 100 100

Fonte IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese. 

Em síntese, o desemprego não atinge da mesma forma os jovens. Tam-

bém há diferenças significativas quando considerados a faixa etária, a renda 

familiar, o sexo, a cor/raça e a escolaridade. Tanto a análise dos jovens de-

sempregados que estudam, quanto a dos que não estudam, permitem verifi-

car que o desemprego apresenta porcentagens mais elevadas entre os mais 

novos, embora não desapareça na medida em que avançam as idades. O 

desemprego não atinge apenas aqueles que têm escolaridade baixa. No caso 

das mulheres, inclusive, mesmo com escolaridade mais alta em relação aos 

rapazes, elas estão mais sujeitas ao desemprego. Desigualdades ainda mais 

gritantes podem se encontradas na situação de jovens negros: estudantes ou 

não, eles sempre compõem a maioria dentre os jovens desempregados. Além 

disso, é entre os negros desempregados que se encontra a maior proporção 

de jovens que não completou o ensino fundamental, o que torna sua situação 

ainda mais difícil.  
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5.  Jovens que se dedicam exclusivamente aos estudos

E xistem no país 18 milhões de jovens que não trabalham (33,4% do total da população jovem, 

de 14 a 29 anos), sendo que 11,2 milhões deles dedicam-se exclusivamente aos estudos. Os 

jovens que só estudam estão mais concentrados entre os mais novos e diminuem sua presença 

conforme avançam as idades. Eles reúnem a maioria (72,4%, em torno de 8 milhões) dos jovens na faixa 

dos 14 a 15 anos e apenas 2,3% (ou seja, em torno de 257 mil) dos que têm de 25 a 29 anos.

A principal forma de participação na família é na posição de filhos. Aliás, é neste grupo de jovens que 

só estudam que se encontra a maior participação de filhos (85,1%) e a menor participação de chefes 

(2,1%) e cônjuges (3,6%)56. 

O predomínio da posição de filho se mantém até a faixa dos 22 a 24 anos. A partir da faixa de 25 a 

29 anos, observa-se uma forte diminuição dessa posição (42,1% de filhos) e um acentuado crescimento 

da posição de cônjuge, que salta de 13,7% (entre os jovens de 22 a 24 anos) para 37,1%. A posição de 

chefe, embora também tenha um crescimento relativamente significativo, identifica apenas uma pequena 

parcela dos jovens que só estudam: 9% na faixa dos 22 a 24 anos e 13,8% na dos 25 a 29 anos. O 

acentuado crescimento da posição de cônjuge pode indicar uma maior presença feminina entre aqueles 

que se mantêm só estudando mesmo com idade mais elevada.

A maioria dos jovens que só estudam (65,8%) vive em famílias com renda familiar per capita de até 

um salário mínimo. Essa proporção, ainda que elevada, mostra-se inferior à participação desse tipo de 

família no conjunto da população, que é de 78,2%. 

Mas, entre as diferentes faixas etárias, observam-se alterações significativas, tal como fica eviden-

te no Gráfico 7.  

Gráfico 7 |	 Distribuição da população jovem que só estuda, segundo estratos de renda familiar per capita, por faixa 
etária. Brasil, 2006 (em %).

56	 Ver Tabela 33 do Anexo. 
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Conforme avançam as idades, observa-se uma sensível diminuição da participação dos jovens com renda 

familiar mais baixa e um correspondente aumento da presença de jovens com renda familiar mais elevada. Os 

mais pobres representam 71,5% dos jovens que só estudam com 14 a 15 anos de idade e 49,1% daqueles 

com idade entre 22 e 24 anos. Na faixa seguinte (25 a 29 anos), curiosamente, a tendência se inverte. Uma 

hipótese para isto poderia ser o retorno para a escola dos jovens de mais baixa renda desta faixa etária. 

Escolaridade

Entre os jovens que só estudam, o maior grupo é formado pelos que cursam o ensino fundamental 

(45,4%). Estes são imensa maioria na faixa etária de 14 a 15 anos de idade (75,3%), mas não passam 

de um terço da faixa de 16 a 17 anos, onde têm seu segundo maior contingente (v. Tabela 30). 

57	 Ver Tabela 34 do Anexo. 

Tabela 30 | Distribuição da população jovem que só estuda segundo o curso que freqüenta, por faixa etária.
Brasil, 2006 (em %).

Curso que freqüenta
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Regular de ensino fundamental (1º grau) 75,3 28,8 13,9 11,0 14,6 45,4

Regular de ensino médio (2º grau) 23,8 67,4 40,8 18,2 20,8 39,0

Supletivo de 1º grau 0,8 1,7 1,9 3,7 6,6 1,6

Supletivo de 2º grau (1) 0,5 2,4 2,9 4,7 0,9

Superior (1) 0,9 33,1 56,7 41,3 10,7

Alfabetização de adultos (1) 0,2 0,7 1,9 5,0 0,5

Pré-vestibular (1) 0,5 7,2 3,7 2,6 1,8

Mestrado ou doutorado (1) (1) 0,0 1,9 4,6 0,2

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
Nota: (1) A amostra não comporta esta desagregação.

A Tabela 30 evidencia que predominam entre os jovens que só estudam aqueles que não apresentam 

uma grande defasagem série-idade, sobretudo entre os mais novos. 

Na faixa de 16 a 17 anos, a maioria (67,4%), ainda que de forma não tão expressiva, se concentra 

no ensino médio. E nas duas faixas de idade mais elevadas predominam os jovens que cursam o ensino 

superior: 56,7% entre os jovens de 22 a 24 anos e 41,3% entre os de 25 a 29 anos. 

Entre esses indivíduos que só estudam, a porcentagem de alunos de cursos de alfabetização de 

adultos cresce conforme avançam as idades: eles são 0,2% na faixa dos 16 a 17 anos e atingem 5% 

na faixa dos 25 a 29 anos.

Também neste grupo as mulheres parecem ter atingido maior escolaridade que os homens, pois, 

enquanto elas predominam entre os que cursam o ensino médio (41,1% contra 36,2% dos homens) e o 

superior (11,7% contra 9,3% dos homens), eles predominam entre os que cursam o ensino fundamental 

(49,8% contra 41,9% das mulheres)57. 
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A análise da escolaridade de homens e mulheres ao longo das faixas etárias evidencia que as mulhe-

res que só estudam avançam mais rapidamente na escolaridade do que os homens que só estudam. Na 

faixa dos 16 a 17 anos, mais de 70% delas já se encontram no ensino médio, em que eles têm presença 

inferior, de 63%. No entanto, entre os 22 a 24 e os 25 a 29 anos, os homens que só estudam estão mais 

concentrados que as mulheres no ensino superior.

Pode-se observar que a última faixa etária é muito diferente das outras. Isso porque esses indivíduos 

não se beneficiaram tanto, como os mais jovens, da massificação do acesso à escola pública. O aumento, 

na última faixa, do número de mulheres nos níveis mais baixos de ensino pode apontar um movimento de 

retorno aos estudos, depois do nascimento dos filhos. Não por acaso elas têm maior preseça que os ho-

mens na educação de jovens e adultos. Na faixa de 25 a 29 anos, elas apresentam quase o dobro de parti-

cipação em curso supletivo de ensino fundamental, em relação aos rapazes (7,5% delas contra 4% deles), 

e mais que o dobro nas salas de alfabetização de jovens e adultos: 5,8% contra 2,6% dos rapazes.

Outro ponto a considerar é que, como as mulheres ingressam mais cedo no ensino superior, elas de-

vem concluir sua escolarização antes dos homens, que se concentram em faixas de idades mais avançadas 

do que as mulheres. 

Entre a população jovem que só estuda, as desigualdades se manifestam também segundo a cor/raça. Os 

brancos registram escolaridade superior à dos negros em todas as faixas etárias, pois predominam entre os que 

freqüentam o ensino médio (42,1% contra 35,8% dos negros), enquanto a maioria dos negros ainda cursa 

o ensino fundamental (53,9% contra 36,8% dos brancos). Outro indicador da melhor condição escolar dos 

brancos é a proporção dos que freqüentam o ensino superior: 15,9% contra apenas 5,5% dos negros58.

Observam-se também, no contingente dos que só estudam, profundas desigualdades entre os 20% 

que vivem em famílias com maiores rendimentos e os 40% que vivem em famílias mais pobres (v. Tabela 

31). Enquanto a maioria dos mais ricos freqüenta o ensino médio (41,8%), a maioria dos mais pobres 

ainda freqüenta o ensino fundamental (60,2%). 

Entre os jovens de renda mais elevada, já na faixa de 16 a 17 anos, é pequena a proporção dos que 

ainda freqüentam esse nível de ensino (7%), e uma grande maioria já freqüenta o ensino médio (87,2%). 

Nas faixas etárias seguintes, a predominância é dos que freqüentam o ensino superior, com destaque para 

a faixa de 22 a 24 anos, onde se concentram 88,2% desses jovens.

Entre os mais pobres, na faixa dos 16 a 17 anos, 44,9% ainda freqüentam o ensino fundamental e, 

nas faixas seguintes, as proporções mantêm-se elevadas, oscilando entre 25,2% e 27%. Sua mais alta 

taxa de freqüência ao ensino superior é de apenas 15,2% (22 a 24 anos). 

58	 Ver Tabela 35 do Anexo.
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Tabela 31 | Distribuição da população jovem que só estuda segundo o curso que freqüenta, por faixa etária 
	 e grupos de décimos da distribuição de renda familiar per capita. Brasil, 2006 (em %) .

Curso que freqüenta

40% com menores rendimentos 20% com maiores rendimentos

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Regular de ensino 
fundamental (1º grau)

84.1 44.9 26.2 25.2 27 60.2 56 7 1.6 1.3 3.3 20.2

Regular de ensino médio 
(2º grau)

15 51.7 57.7 38.5 27.9 33.2 43.2 87.2 15.9 3.2 5.1 41.8

Supletivo de 1º grau 0.8 2.4 3.6 10.3 12.8 2.4 0.7 0.8 0.1 0.2 0.5 0.5

Supletivo de 2º grau 0.4 3.5 3.4 5.2 0.9 0.5 1 0.8 1.9 0.6

Superior 0.2 5.7 15.2 14.9 1.9 3 67.7 88.2 78.7 31.7

Alfabetização de adultos 0.1 0.3 1.3 4.8 10.8 0.8 0.1 0.2 0.4 0.1

Pré-vestibular 0.1 2.1 2.4 1 0.5 1.4 13.4 3.3 3.8 4.6

Mestrado ou doutorado 0.3 0.4 0 0 2.6 6.8 0.6

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração:Dieese.										        
Obs.: a) -1: A amostra não comporta desagregação para este grupo.

b) Excluídas as pessoas sem declaração de rendimento familiar.
c) 40% mais pobres = os 40% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com menor rendimento definidos a partir da ordenação
crescente desse rendimento familiar per capita (base da  estratificação).
d) 20% mais ricos = os 20% da população jovem (14 a 29 anos) que somente trabalha com maior rendimento definidos a partir da ordenação 
crescente do rendimento familiar per capita (topo da estratificação). 		

Em síntese: os jovens que se dedicam exclusivamente aos estudos são 

mais novos em relação aos demais; em sua grande maioria ocupam a posição 

de filhos. Sua renda familiar per capita concentra-se acima da média nacio-

nal; 45,4% estão no ensino fundamental, 39% no ensino médio; e o grupo 

apresenta a melhor relação série-idade. Depois dos 22 a 24 anos, a maior 

parte está no ensino superior. 
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6.  Jovens que não estudam, não trabalham e não procuram 
trabalho

O s jovens que não estudam e não trabalham compõem uma parcela de 12,7% do total da 

população juvenil de 14 a 29 anos, ou seja, 6,8 milhões de indivíduos. Ao contrário daqueles 

que só estudam, as proporções dos que não estudam e não trabalham avançam conforme 

avançam as idades: eles representam 4,5% dos jovens de 14 a 15 anos (307 mil) e 15 % dos de 25 a 

29 anos (em torno de 1 milhão de indivíduos). 

É entre os jovens que não trabalham e não estudam que se encontra a menor presença da posição 

de filho (34% contra 85,1% entre os que apenas estudam) e a mais alta taxa da posição de cônjuge 

(46,5%)59. Aliás, esse é o único grupo onde a posição de filho não é a predominante. E a tão marcante 

prevalência de cônjuges nesse grupo indica que são as mulheres as que mais se mantêm na situação de 

inatividade e fora da escola.

Aqui, pode-se levantar a hipótese de que estão reunidos, no grupo dos que não estudam e não traba-

lham, jovens em situação bastante diversa: de um lado, indivíduos oriundos de famílias de baixa renda; de 

outro, indivíduos que, independentemente da família de origem, têm baixa renda por estarem constituindo 

família. Uns (possivelmente os primeiros) têm dificuldades no acesso e permanência na escola; outros, 

têm a educação básica completa.

A população jovem que não trabalha e não estuda é a mais pobre dentre os grupos analisados 

nesta pesquisa: 83% desses jovens vivem em famílias com renda familiar per capita de até um salário 

mínimo (v. Gráfico 8). Entre os que trabalham e estudam, por exemplo, essa proporção é de 54%. 

A concentração de famílias de mais baixos rendimentos entre os jovens que não trabalham e não 

estudam mostra-se inclusive superior à participação desse tipo de família no conjunto da população, 

que é de 78,2%. É também nesse grupo que se encontra a maior concentração da faixa de menores 

rendimentos: 26,7% vivem em famílias com renda familiar per capita de até ¼ do salário mínimo, 

porcentagem encontrada também entre os jovens desempregados que não estudam. Nos demais gru-

pos, essa proporção fica abaixo dos 16,5%.

Gráfico 8 | Distribuição da população jovem que não estuda, não trabalha e não procura trabalho, segundo  
estratos de renda familiar per capita, por faixa etária. Brasil, 2006 (em %) .

59	 Ver Tabelas 33 a 39 e os gráficos 5 e 6 do Anexo. 

		  Fonte: IBGE/Pnad.  Elaboração: Dieese. 
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Essa forte preponderância dos menores rendimentos familiares per capita se mantém em todas as fai-

xas etárias, ainda que apresente movimento decrescente dos mais novos aos mais velhos. A proporção de 

jovens que vivem em famílias de renda per capita de até um salário mínimo é de 91,4% entre os jovens 

de 14 a 15 anos e de 80,8% entre os de 25 a 29 anos.

Escolaridade 

A grande maioria dos que não trabalham nem estudam caracteriza-se por uma baixa escolaridade: 

5,2% nunca freqüentaram escola e, dos que a freqüentaram, 68,2% não concluíram sua educação básica. 

Destes, 47,6% não concluíram sequer o ensino fundamental, com expressiva participação (91,8%) no 

caso dos jovens de 14 a 15 anos (v. Tabela 32).

Tabela 32 | Distribuição da população jovem que não estuda, não trabalha e não procura trabalho segundo a 
escolaridade, por faixa etária. Brasil, 2006 (em %).

Escolaridade
Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Já freqüentaram escola 90,6 95,5 95,6 95,4 94,1 94,8

Fundamental incompleto 91,8 68,8 41,1 41,1 46,2 47,6

Fundamental completo 5,9 11,8 9,8 9,5 9,2 9,5

Médio incompleto 2,0 12,2 14,6 11,5 8,7 11,1

Médio completo (1) 7,1 33,3 32,8 30,5 28,4

Superior incompleto (1) 0,1 0,9 1,8 1,4 1,2

Superior completo (1) (1) 0,2 3,0 3,3 1,9

Demais cursos 0,3 0,1 0,1 0,3 0,7 0,4

 Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Nunca freqüentaram escola 9,3 4,5 4,4 4,6 5,9 5,2

Total geral 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
                
Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.
Nota: (1) A amostra não comporta esta desagregação.

Entre 16 e 24 anos, a porcentagem de jovens que abandonaram a escola depois de ter iniciado o ensi-

no médio supera a de jovens que, embora tenham concluído o ensino fundamental, nem mesmo chegaram 

a freqüentar o ensino médio. 

Mas entre os mais velhos (25 a 29 anos), que tiveram menos acesso ao recente processo de expansão 

das matrículas no ensino médio, os que pararam de estudar após completarem o ensino fundamental pre-

dominam (9,2%) sobre os que abandonaram a escola depois de terem iniciado o ensino médio (8,7%). 

Considerando-se apenas aqueles que têm mais de 18 anos, é também na faixa de 25 a 29 anos que 

se encontra a menor porcentagem de concluintes do ensino médio: 30,5% contra 32,8% entre os de 22 

a 24 anos, e 33,3% entre os de 18 a 21.

Apenas uma pequena parcela de jovens que está fora da escola, com idade entre 22 a 29 anos, conseguiu 

concluir (cerca de 3%) ou pelo menos freqüentar alguma série (cerca de 1%) do ensino superior.

Assim, observa-se que, embora a maior parte desse grupo que não trabalha e não estuda tenha tido 

dificuldades no acesso e permanência na escola, não se pode deixar de registrar que uma parcela não 

desprezível (28,4%) é composta por jovens que concluíram o ensino médio, não continuaram a estudar e 

nem passaram a integrar a população economicamente ativa. Ou seja, trata-se de uma parcela considerá-

vel de jovens que ainda que tenham finalizado a escolaridade básica, não estão empregados e nem estão 

saindo em busca de trabalho. 
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Estudo qualitativo realizado por Corrochano (2008) com jovens de baixa renda do município de São 

Paulo pode contribuir para uma melhor compreensão da situação desses jovens. Em sua pesquisa, a auto-

ra encontrou uma parcela significativa de indivíduos que haviam finalizado o ensino médio e desistido de 

procurar trabalho. A desistência estava fortemente associada aos inúmeros bloqueios encontrados para o 

acesso a um emprego e que revelam muitas outras variáveis para além da escolaridade presentes na busca 

por um lugar no mercado de trabalho, dentre os quais, o local de moradia, o sexo e a cor/raça.

Os jovens moravam em regiões distantes do centro da cidade, tendo dificuldades para se deslocarem 

em busca de emprego e sendo, ao mesmo tempo, estigmatizados quando conseguiam participar de pro-

cessos seletivos. Enfrentavam, além disso, discriminações associadas ao sexo e a sua cor/raça, dado que 

eram em sua grande maioria jovens mulheres e negras. 

De todo modo, é preciso observar que esta pode não ser uma situação estanque. Um ano depois, 

quando entrevistou novamente os jovens, Corrochano (2008) observou que alguns deles haviam voltado 

a procurar trabalho ou estavam realizando algum curso. 

No presente estudo, quando considerada a variável sexo, os homens superam as mulheres nas situ-

ações de menor escolaridade: 10,9% deles nunca freqüentaram a escola (contra 3,6% delas) e 50,7% 

abandonaram os estudos sem completar o ensino fundamental (contra 46,8% delas)60. 

Entre os jovens que não trabalham e não estudam, em todas as faixas etárias, e para ambos os sexos, 

predomina o grupo que abandonou a escola sem ter completado o ensino fundamental. 

Embora seja praticamente idêntica a porcentagem de negros e brancos que freqüentaram a escola 

(94,7% e 94,8%, respectivamente), a desigualdade entre ambos se manifesta no nível atingido antes de 

parar de estudar. Com escolaridade inferior à alcançada pelos jovens desempregados que também estão 

fora da escola, a maioria dos que não trabalham e não estudam deixou de estudar antes de completar o 

fundamental61, situação em que a participação dos negros foi superior: 54,2%, comparados a 38,3% dos 

brancos. Já entre aqueles que abandonaram a escola depois de terem concluído o ensino médio, a situa-

ção se inverte, ainda que a distância se reduza (33,8% dos brancos contra 24,5% dos negros), o mesmo 

ocorrendo entre os que concluíram o ensino superior (2% dos brancos contra 0,6% dos negros)62.

Considerando a questão da renda, no contingente de jovens que não estudam e não trabalham, a dis-

crepância de escolaridade entre os mais pobres e os menos pobres não é muito distinta da observada entre 

os que só estudam. Entre os mais pobres, a maioria (59,1%)  abandonou a escola sem completar o ensino 

fundamental; apenas 19,5% o fizeram após a conclusão do ensino médio e uma parcela ínfima, 0,3%, 

após a conclusão do ensino superior (v. Tabela 33). Já entre os menos pobres, a maioria (53%) abando-

nou a escola após ter concluído o ensino médio; a parcela dos que não concluíram o ensino fundamental 

é de 10,6%, menor que a daqueles que já tinham o ensino superior completo (16,3%). 

60	 Ver Tabela 34 do Anexo.  
61	 A maioria dos desocupados abandonou a escola após concluir o ensino médio.   
62	 Ver Tabela 35 do Anexo.
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Tabela 33 | Distribuição da população jovem que não estuda, não trabalha, e não procura trabalho segundo         
a escolaridade, por faixa etária e grupos de décimos da distribuição de renda familiar per capita.      
Brasil, 2006 (em %).

Escolaridade

40% com menores rendimentos 20% com maiores rendimentos

Faixa etária (em anos) Faixa etária (em anos)

14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29 14-15 16-17 18-21 22-24 25-29 14-29

Já freqüentaram escola 92.2 96.9 96 95.9 94.3 95.3 -1 -1 95.4 96.6 94.7 95.4

   Fundamental   
   incompleto

93.8 76 52.7 52.4 58.7 59.1 -1 -1 5.5 9 9.8 10.6

   Fundamental completo 4.9 10.8 10.4 10.3 8.7 9.6 -1 -1 5.2 3.9 5.2 5.2

   Médio incompleto 1 10 14.7 11.3 8.8 10.8 -1 -1 8.2 7.8 7.3 8.3

   Médio completo 2.9 21.4 24.3 22.5 19.5 -1 -1 75.8 47.3 44.9 53

   Superior incompleto 0.5 0.8 0.2 0.4 -1 -1 3.7 7.4 7.5 5.9

   Superior completo 0 0.5 0.5 0.3 -1 -1 1.6 24.6 23.6 16.3

   Demais 0.2 0.1 0.2 0.4 0.7 0.4 -1 -1 1.7 0.7

 Total 100 100 100 100 100 100 -1 -1 100 100 100 100

Nunca freqüentaram 
escola

7.8 3.1 4 4.1 5.7 4.7 -1 -1 4.6 3.4 5.3 4.6

Total Geral 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: IBGE/Pnad. Elaboração: Dieese.

Em síntese: apenas neste grupo a posição de filho não é predominante, ha-

vendo uma grande concentração de mulheres e cônjuges. São jovens perten-

centes a famílias de mais baixa renda e com baixa escolaridade em relação aos 

demais grupos. De todo modo, é importante não ignorar a parcela de jovens que 

concluiu o ensino médio. Por fim, cabe observar que este tem se constituído em 

um grupo que preocupa bastante as ações públicas, governamentais ou não: 

onde estão os jovens que não trabalham e não estudam? O que estariam fazen-

do? Estas são perguntas recorrentes. 

Primeiramente, o que os dados deste grupo permitem observar é que há uma 

predominância de jovens mulheres e na posição de cônjuges, sugerindo que mui-

tas delas estejam, possivelmente, dedicando-se à esfera da reprodução, e que 

isto estaria associado às suas dificuldades de inserção no mercado de trabalho. 

Mas, além disso, é preciso considerar que se trata da fotografia da situação 

destes jovens em um determinado momento. Será que daqui a seis meses ou 

um ano estes jovens estarão na mesma situação? Sem trabalhar, sem procurar 

trabalho e sem estudar? 

Estudos longitudinais poderiam ajudar a responder essas questões. Análise 

realizada por Guimarães (2006), por exemplo, informa sobre as intensas transi-

ções ocupacionais que podem ser observadas em mercados de trabalho metropo-

litanos, por exemplo. Assim, é bem possível que esses jovens estejam transitando 

intensamente entre situações de inatividade para situações de atividade, sem 

permanecer longos períodos em uma mesma posição. 
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7. Síntese da análise dos dados

O s dados aqui apresentados permitem afirmar que o trabalho é uma questão central para os 

jovens brasileiros. A grande maioria deles encontra-se no mercado de trabalho, trabalhando ou 

em busca de um emprego, tornando fundamental que diferentes olhares e ações – da socieda-

de civil e do poder público – considerem esta realidade. 

A maioria freqüenta ou freqüentou a escola, fato que confirma o processo de universalização do 

ensino em andamento no país. Porém, o acesso à escola pública não tem sido acompanhado pela 

qualidade do ensino, cujas conseqüências podem ser constatadas nos casos de incompatibilidade 

idade-série. A maior parte dos jovens ingressa na escola, mas a abandona antes de concluir o ensino 

básico. Alguns retornam mais tarde, mas nem sempre completam os estudos. Muito poucos concluem 

os ciclos na idade prevista.

A análise dos quatro diferentes grupos – jovens que trabalham, jovens que buscam trabalho, jovens 

que se dedicam exclusivamente aos estudos e jovens que não estudam, não trabalham e não buscam tra-

balho –, segundo seu lugar no mundo do trabalho e da escola, permite-nos afirmar:  para além da presença 

do trabalho na vida dos jovens e da combinação trabalho e estudo,  é preciso observar as diferenças exis-

tentes no tempo da juventude, quando consideramos as diferentes faixas etárias, e também as múltiplas 

desigualdades a que os jovens estão sujeitos, quando observadas a diversidade de classe social, sexo, cor/

raça e escolaridade. Em síntese, pode-se concluir que: 

Há um ingresso precoce de jovens na atividade econômica, mas isto pode ser observado principal-1.	

mente entre aqueles de menor renda: eles ingressam já aos 14 anos; os de maior renda, a partir dos 

16 anos. Os jovens com maior renda permanecem mais anos na condição de estudantes exclusiva-

mente. De todo modo, os 18 anos parecem ser a idade em que grande parte dos jovens, inclusive os 

de maior renda, buscam inserir-se no mercado de trabalho. 

Há diferenças na escolaridade entre os dois grupos de renda. É maior a proporção de jovens com 2.	

maior renda que concluem o ensino mais cedo. Os de menor renda ingressam mais cedo no mer-

cado de trabalho, conciliando desde os 14 anos a escola com uma ocupação. É maior a proporção 

de jovens com maior renda que concluíram o ensino médio e também que ingressaram no superior, 

atingindo um número total de anos de estudo maior do que os indivíduos do outro grupo.

Há diferenças na escolaridade de homens e mulheres, jovens brancos e negros. No caso das mu-3.	

lheres, os dados confirmam estudos que, já há algum tempo, vêm sinalizando trajetórias escolares 

mais lineares para elas. Quanto à cor/raça, os brancos representam maioria entre os que conseguem 

concluir o ensino médio e ingressar no superior. Além disso, os jovens brancos concluem o ensino bá-

sico mais cedo do que os negros, como mostram os dados da pesquisa. Ou seja, a incompatibilidade 

idade-série é mais grave no caso dos jovens negros.

A formação de uma nova família parece contribuir de maneira significativa para o abandono, ou não, 4.	

dos estudos. Entre os jovens que estudam, a posição filho tem presença bastante superior em relação 

às demais, reduzindo-se significativamente entre os jovens que não estudam. Já a posição de chefe de 

família é bem menor entre os que estudam quando comparados aos jovens que não estudam, o mesmo 

ocorrendo com a posição de cônjuge. Nesse sentido, as ações públicas não podem ignorar que parcelas 

expressivas dos jovens que não estão estudando são compostas por chefes de família e cônjuges. 
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O ingresso dos jovens em postos precários varia fortemente segundo as idades no tempo da juventude: 5.	

as formas de ocupação dos jovens de 14 a 15 anos são mais precárias do que as dos mais velhos, 

pois predominam o trabalho não-remunerado e o emprego sem registro. É importante assinalar que 

os jovens nesta faixa não estão entrando no mercado de trabalho na condição de aprendiz, como au-

toriza a legislação, o que sinaliza a necessidade de um olhar mais aprofundado para esta questão. Na 

medida que avançam as idades no interior da juventude, o emprego com carteira assinada se converte 

na principal forma de posição na ocupação.

Os jovens ingressam em postos simples, de pouca qualificação, provavelmente executando ativida-6.	

des manuais, possivelmente em virtude da pouca escolaridade dos mais jovens e também da pouca 

experiência de trabalho acumulada. Os dados da pesquisa sugerem que o ingresso na atividade aos 

16 anos, obrigando o jovem a conciliar trabalho e estudo, não representa um problema em si. Na 

verdade, o que parece ser a principal questão é o ingresso em postos precários que contribuem muito 

pouco para a qualificação do trabalhador. Por esse motivo, parece importante, para além da oferta de 

cursos de qualificação, um olhar mais aprofundado para as condições de trabalho juvenil e o desen-

volvimento de ações que contribuam para o acesso a formas de ingresso em postos de qualidade, o 

que pode romper esse movimento comum de ingresso e manutenção em postos precários entre jovens 

de baixa renda.

Há uma forte desigualdade nas formas de inserção no mercado de trabalho quando considerados o 7.	

sexo e a cor/raça, fato indicador de que, provavelmente, a simples oferta de cursos de qualificação 

é insuficiente. Isso porque a escolaridade dos jovens do sexo feminino é mais elevada do que a dos 

jovens do sexo masculino. No entanto, a escolaridade não resulta em posições mais positivas no 

mercado; ao contrário, a proporção de rapazes nessa situação supera a das moças. Portanto, além da 

oferta de ensino de qualidade e de cursos de qualificação, é necessário o desenvolvimento de ações 

que ofereçam possibilidades de ingresso no mercado, atenuando as desigualdades que prejudicam as 

mulheres e os negros, em relação aos homens e brancos.

É elevada a proporção de jovens que não recolhem contribuição previdenciária. O ingresso em postos 8.	

de melhor qualidade no mercado formal de trabalho reverteria o quadro atual, oferecendo condições 

mais seguras para o jovem trabalhador.

 9.	 O desemprego não atinge da mesma forma os jovens. Também há diferenças significativas quan-

do considerados faixa etária, renda familiar, sexo, cor/raça e escolaridade. O desemprego não 

atinge apenas aqueles que têm baixa escolaridade. No caso das mulheres, inclusive, mesmo com 

escolaridade mais alta em relação aos rapazes, elas estão mais sujeitas ao desemprego. Desigual-

dades ainda mais gritantes podem ser encontradas na situação de jovens negros: estudantes ou 

não, eles sempre compõem a maioria dentre os jovens desempregados. 
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Chama atenção10.	  o perfil dos jovens que não estudam, não trabalham e não buscam trabalho: são 

jovens com renda familiar mais baixa, predominantemente mulheres e cônjuges. Apenas neste 

grupo a posição de filho não é predominante. A grande maioria caracteriza-se por uma baixa es-

colaridade, mas é expressiva a porcentagem de jovens que, mesmo com ensino médio completo, 

não trabalha e nem procura trabalho. Muitas das ações públicas demonstram grande preocupação 

com este grupo, mas cabe observar que a situação de não trabalhar, não estudar e não procurar 

trabalho pode ser a fotografia que está sendo capturada em determinado momento. Dadas as in-

tensas transições vividas pelos jovens, apenas estudos longitudinais mais aprofundados poderiam 

tirar conclusões mais precisas sobre este grupo.

Por fim, observando todos os grupos, nota-se que a situação dos jovens 25 a 29 anos é bastante 11.	

diferenciada quando comparada à das demais faixas etárias. Ainda que não tenha sido realizada uma 

comparação entre jovens e adultos, caberia questionar se a grande diferença relativa ao contingente  

de 25 a 29 anos não residiria no fato de que eles estariam mais próximos do universo adulto do que 

do universo juvenil. Esta constatação permitiria problematizar a extensão dos limites da juventude 

para até 29 anos no caso do Brasil. 

Diante dessas considerações, cabe neste momento um rápido olhar para os programas dirigidos aos 

jovens, que vêm sendo desenvolvidos mais especificamente em âmbito federal, procurando identificar os 

possíveis encontros e desencontros em relação aos dados até aqui apresentados. 
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8. Passos e descompassos entre os números e os programas 
públicos dirigidos a jovens 

O desenvolvimento de programas e ações públicas destinados aos jovens pelo governo é um fe-

nômeno recente na sociedade brasileira. Somente a partir da década de 1990 a temática se fir-

mou como um problema político, convertendo-se em item relevante da ação governamental. 

Em virtude do curto período de existência, a literatura científica sobre o tema ainda não é abundante 

e nem contempla a maior parte dos programas. Porém, as análises existentes, apesar de se concentrarem 

em determinadas iniciativas, indicam características comuns ao conjunto delas. 

As afinidades de problemas constatados nas formas de implementação de vários programas, explicam-

se em geral, entre outros motivos, pela histórica precariedade que caracterizam as ações no país ao longo 

dos tempos. As iniciativas dirigidas às juventudes reproduzem inúmeros problemas da área social: a es-

cassez de recursos, o desenvolvimento de programas focalizados em detrimento de propostas estruturais, a 

pouca articulação entre os vários setores da gestão pública etc. Portanto, vale ressaltar que os dilemas que 

caracterizam os programas voltados para os jovens não divergem dos dilemas do conjunto dos programas 

sociais que compõem as ações sociais dos governos.

Considerando especificamente as ações no campo do trabalho, é principalmente em torno dos índices 

de desemprego que a questão emerge na cena pública brasileira. Inicialmente, não são o salário ou as 

condições de trabalho a que os jovens estão sujeitos que mobilizam atores e intervenções, mas sim as 

maneiras de enfrentar a situação de desemprego. 

No bojo da construção das saídas para o desemprego juvenil emerge um importante debate: é me-

lhor garantir ao jovem uma renda para que continue a estudar sem ingressar no mercado de trabalho 

ou apoiá-lo para sua inserção no mercado de trabalho? Existe uma melhor alternativa ou deveriam 

existir várias delas? Quem deveria escolher? Essas são perguntas ainda muito presentes quando o 

tema é o trabalho e o foco são os jovens para os quais, a partir dos 16 anos, o trabalho é um direito 

previsto na Constituição do país.

Uma parte das respostas construídas para essas perguntas pode ser percebida no próprio conjunto das 

políticas públicas dirigidas a jovens no país. Observando o quadro seguinte, nota-se que em boa medida 

os programas concentram-se na perspectiva de elevação da escolaridade aliada à qualificação profissional. 

De fato, no campo das políticas de geração de trabalho e renda, as ações de qualificação profissional sem-

pre tiveram um peso importante no país, especialmente em função dos limites de geração de postos de 

trabalho em um cenário de baixo crescimento econômico. No entanto, quando se trata de construir saídas 

para as jovens gerações, a centralidade na educação parece ainda mais forte. 
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No campo das políticas estruturais relacionadas à garantia dos direitos de educação podem ser ob-

servados avanços importantes na última década, muito embora os limites também sejam evidentes, tal 

como já anteriormente observado. Mas se considerarmos as políticas no campo do trabalho, a necessidade 

de avanços parece ser ainda maior. Novamente observando o quadro, nota-se que boa parte das ações 

tem tempo e público determinados, circunscrevendo-se a programas de caráter pontual. Também não se 

observa a proposição de ações que considerem a diversidade de relações que a heterogeneidade do seg-

mento juvenil estabelece com o trabalho, o estudo ou com ambas as esferas simultaneamente, tal como 

assinalado pela análise dos dados desta pesquisa. 

Aspectos relacionados às condições de trabalho, jornada e salários dos jovens aparecem de maneira 

muito tímida no debate público e estão ausentes no campo das ações governamentais, como pode ser 

observado no quadro. Ainda que seja cedo para levantar hipóteses, a recente integração de boa parte dos 

programas destinados aos jovens, no campo do trabalho, ao ProJovem pode obscurecer ainda mais ques-

tões específicas relativas ao trabalho juvenil. 

Um ator importante no debate público relativo a essas questões tem sido o Conselho Nacional de 

Juventude. Em documento apresentando as diretrizes e perspectivas de uma Política Nacional de Juven-

tude, defende como tarefa principal do Estado no campo da educação e do trabalho a oferta de “políticas, 

programas e ações para que o jovem possa construir sua trajetória educacional, sua educação profissional 

e sua relação com o mundo do trabalho em condições adequadas” (Novaes et al, 2006:27). 

É também nesse documento que se aponta um conjunto de limites das ações do Estado no âmbito do 

trabalho juvenil: o número reduzido de iniciativas no campo da garantia de trabalho decente aos jovens, o 

pouco controle do estágio enquanto modo de proporcionar formação e vivência profissional, a inexistência 

de debates sobre a melhor forma de tornar possível ao jovem compatibilizar trabalho e estudo, sobre a 

possível (ou não) implementação de uma legislação relativa ao trabalho juvenil e também sobre a abertura 

de novas linhas de ação nesse campo, tais como: apoio ao microcrédito, cooperativismo, associativismo e 

empreendedorismo (Novaes et al 2006). 

O fato dessas questões estarem sendo debatidas no espaço do Conselho, composto por um conjunto 

diverso de atores — ONGs, movimentos sociais, partidos políticos e gestores públicos — é revelador dos 

esforços para se tratar os jovens como sujeitos integrais de direitos nos campos da educação, cultura, 

trabalho e convivência familiar. Especificamente sobre trabalho, parece clara a intenção em desvendar as 

especificidades dessa demanda juvenil para construir agendas que possam dar respostas à crise no merca-

do e à falta de perspectivas dos jovens para executar seus projetos de vida. As ações concretas, no entanto, 

ainda parecem limitadas diante dos desafios que os dados aqui apresentados tornam evidentes. 

A realidade experimentada pelos jovens, que pode ser observada a partir dos dados da Pnad 2006, 

orienta para a necessidade de ações que envolvam a qualificação e a facilitação do acesso às vagas oferta-

das pelo mercado, mas que também atentem para a realidade vivida pelos jovens nos espaços de trabalho. 

Soma-se a isso a necessidade das ações observarem que não basta apenas proferir que a juventude é 

diversa, múltipla e que são várias as juventudes. Uma das mais importantes questões que este estudo 

levanta é que essa diversidade tem resultado em uma enorme desigualdade. Nesse sentido, as ações que 

desconsiderem a diversidade podem manter ou até mesmo multiplicar o atual quadro de desigualdades 

entre os jovens do país. 
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